
COOPERAÇÃO SUL-SUL TRILATERAL

A trajetória de uma 
jornada de aprendizagem 
compartilhada
Cooperação no Sistema de Esgoto Condominial, Serviços de Gestão de 
Resíduos e Saúde Pública no Município de Viana, Luanda, Angola
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A parceria entre o Fundo IBAS (Índia, Brasil e África do Sul), o governo de Angola e o UNICEF
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A busca por mudança 
inspira inovação 
e uma nova era 
no Saneamento 
periurbano em Angola

Este artigo discute a Cooperação 
Sul-Sul Trilateral (CSST) entre o 
Fundo IBAS, o governo de Angola 
e o UNICEF, apoiada pelo Escri-
tório das Nações Unidas para a 
Cooperação Sul-Sul (UNOSSC). 
Implementada na área da Água, 
Saneamento e Higiene (WASH), a 
iniciativa está focada nos siste-
mas de Esgotos Condominiais, 
Gestão de Resíduos e Saúde 
Pública no município periurbano 
de Viana, Luanda, Angola.

Por meio do apoio financeiro do 
Fundo IBAS, esta CSST busca 
por inovação e mudança no setor 
de saneamento de Angola. O 
Governo de Angola e o UNICEF 
implementam conjuntamente a 
iniciativa em parceria com quatro 
instituições governamentais do 
Brasil: a Agência Brasileira de 
Cooperação (ABC), do Ministério 
das Relações Exteriores (MRE), 
a Fundação Nacional de Saú-
de (FUNASA) do Ministério da 
Saúde, a Secretaria Estadual das 
Cidades do Ceará e a Companhia 
Estadual de Água e Esgoto do 
Ceará (CAGECE).

A parceria entre Angola, UNICEF 
e Fundo IBAS demonstra como a 
Cooperação Sul-Sul pode agregar 
valor a um setor com recursos 
limitados para fomentar novas 

COOPERAÇÃO SUL-SUL 
TRILATERAL

A Cooperação Sul-Sul é uma 
modalidade de cooperação 
para o desenvolvimento em que 
dois ou mais países em desen-
volvimento buscam objetivos 
individuais ou compartilhados 
de desenvolvimento de capa-
cidades nacionais por meio de 
intercâmbios de conhecimento, 
recursos e know-how técnico, 
bem como por acções coletivas 
(inter) regionais.

A Cooperação Sul-Sul Tri-
lateral (CSST) reúne países 
em desenvolvimento, países 
desenvolvidos e organizações 
internacionais para comparti-
lhar conhecimento e implemen-
tar iniciativas com objetivos 
comuns de desenvolvimento. O 
CSST baseia-se na governança 
compartilhada entre diferentes 
atores e nas vantagens compa-
rativas identificáveis. 

https://unsouthsouth.org/about/
about-sstc/

O mecanismo IBAS para o alívio 
da pobreza e da fome (Fundo 
IBAS) foi estabelecido conjunta-
mente pela Índia, Brasil e África 
do Sul em março de 2004 e 
tornou-se operacional em 2006 
para identificar projetos repli-
cáveis e escaláveis que podem 
ser disseminados em países 
em desenvolvimento (com base 
na demanda dos países) como 
exemplos de boas práticas no 
combate à pobreza e à fome. 
Os projetos apoiados pelo 
Fundo IBAS ajudam os países 
parceiros do Sul Global a alcan-
çar suas prioridades nacionais, 
bem como todas as outras me-
tas de desenvolvimento interna-
cionalmente acordadas. 

https://www.ibsa-trilateral.org/ibsa_
fund.html

possibilidades com evidente po-
tencial de aprendizado mútuo. 

“O saneamento e a educação 
ambiental são de extrema impor-
tância para Angola. Esta parceria 
de Cooperação Sul-Sul serve como 
um importante catalisador para 
o trabalho que temos pela frente, 
aproximando Brasil e Angola.”

Filipe Zau, Ministro da Cultura, Turismo e 
Ambiente, Angola

Embora a experiência de apren-
dizado ainda esteja em estágio 
inicial, as trocas trouxeram 
perspectivas e lições essenciais, 
gerando uma visão conjunta para 
a caminhada que seguirá ao lon-
go dos próximos meses e anos.

A emergente Cooperação Trilate-
ral Sul-Sul entre o Fundo IBAS, o 
governo de Angola e o UNICEF é, 
assim, um exemplo de constru-
ção de parceria horizontal com 
o verdadeiro espírito de solida-
riedade entre as nações. Após 
a visita inicial de intercâmbio 
facilitada pelo UNICEF de uma 
delegação de Angola ao Brasil 
em novembro de 2019, foram 
feitos esforços para capturar 
ideias, impressões e mudanças 
de percepção entre as contrapar-
tes participantes em relação aos 
serviços de saneamento urbano. 
Este artigo procura apresentar 
o que surgiu dessas interações 
entre pares que trabalham para 
enfrentar desafios semelhantes 
em contextos parecidos, mas ao 
mesmo tempo significativamen-
te diferentes.
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A CAMINHADA 
INSPIRADORA PARA 
A COOPERAÇÃO 

O primeiro passo para o pro-
gresso é entender o problema, 
as necessidades cotidianas e 
os interesses compartilhados. 
Quando o problema é mal com-
preendido, as “soluções” podem 
criar novos problemas. Não há 
garantia de que as soluções 
propostas resolverão a situação. 
Por outro lado, quanto mais sa-
bemos sobre o problema, maior 
a probabilidade de entendermos 
as causas-raiz e criarmos contra-
medidas que resolvam e evitem 
que o problema se repita.

WASH é um termo comum que 
circula em jornais, revistas e dife-
rentes culturas, com associações 
positivas ou negativas, depen-
dendo do contexto. No entanto, 
onde quer que os serviços WASH 
funcionem, sempre serão encon-
tradas memórias e experiências 
positivas.
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Visita a empresa Vista Waste Management, Luanda, Angola.

CONTEXTO

O Governo de Angola enfren-
ta desafios complexos para 
expandir o acesso e melhorar a 
qualidade dos serviços de água, 
saneamento e higiene (WASH) 
para a sua crescente população 
urbana, especialmente para 
os grupos mais vulneráveis 
na periferia de Luanda. Abri-
gando cerca de 10 milhões de 
pessoas, o município de Viana 
representa 23% da popula-
ção residente na província de 
Luanda. A zona periurbana da 
cidade de Viana em Luanda tem 
a maior densidade populacional 
do país e encontra-se com falta 
de serviços básicos.

Os principais desafios identifi-
cados são:

1. Tratamento de esgoto comu-
nitário inadequado em áreas 
de baixa renda;

2. Gestão inadequada de resí-
duos em áreas de baixa renda;

3. Saúde comunitária 
comprometida;

4. Estrutura legal fraca.

A resposta do governo de 
Angola é evidente em várias 
políticas, programas e mecanis-
mos estratégicos. No entanto, 
o saneamento está atrasado. A 
iniciativa CSST apoia a melhoria 
da qualidade de vida da co-
munidade em assentamentos 
periurbanos de baixa renda, por 
meio da capacitação e imple-
mentação de um projeto de 
sistema de esgoto condominial, 
incorporando abordagens de 
gestão de resíduos para gera-
ção de empregos para jovens e 
promovendo ações para melho-
rar à saúde pública e higiene no 
município de Viana.

A CSST e outras modalidades de 
colaboração enriquecem o mun-
do com agendas e programas de 
aprendizagem claros definidos 
por meio de processos colabo-
rativos, iterativos e participativos 
pelas delegações dos países, 
mantendo o potencial de ir além 
das experiências individuais de 
aprendizagem, gerando impacto 
com benefícios sociais mais am-
plos. O esforço dos países para 
resolver problemas semelhantes 
leva à busca de parceiros ade-
quados dispostos a compartilhar 
conhecimento, explorar ques-
tões e discutir soluções práticas 
para desafios relacionados ao 
saneamento. 

O diálogo aberto 

A iniciativa foi desenvolvida após 
uma carta formal de solicitação 
do Ministério do Meio Ambien-
te de Angola (MINAMB, agora 
MCTA) com apoio técnico do 
UNICEF ao Governo do Brasil 
(27/12/2018), recebida em 2019.

“Se você puder encontrar 
um caminho sem obstá-

culos, provavelmente não 
levará a lugar algum.”

Frank A. Clark
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Em novembro de 2019, o UNICEF 
mediou o compartilhamento 
de experiências entre Brasil e 
Angola para estimular a troca de 
conhecimento sobre modelos de 
saneamento urbano testados e 
comprovados. O Brasil é conhe-
cido por sua regulamentação 
avançada de WASH urbano, 
estruturas de políticas, serviços, 
planejamento e gestão (nos 
níveis central e local), incluindo o 
sistema de esgoto Condominial 
(componentes de tecnologia e 
gestão) e gestão de resíduos. 
Angola iniciou timidamente o 
desenvolvimento de um ambien-
te propício, com exemplos para 
descentralização da liderança 
local e gestão de serviços pres-
tados dentro de um sistema de 
saneamento municipal. Essa 
interação mediada pelo UNICEF 
foi estabelecida para comparti-

Comitê Gestor no MCTA, Luanda, Angola
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“Até mesmo um erro 
pode se tornar uma coisa 

necessária para uma 
valiosa realização.” 

Henry Ford
lhar conhecimento, experiências 
e conhecimento técnico nessas 
áreas. O Governo de Angola e 
o UNICEF Angola1 visitaram o 
Brasil em 2019 para verificar, em 
loco, as vantagens e desvanta-
gens das tecnologias em ques-
tão e gestão descentralizada. O 
UNICEF Angola e o Brasil tam-
bém entraram em contato com 
o UNICEF Etiópia para discutir as 
lições aprendidas com a parceria 
já estabelecida com o Brasil, uma 
vez que a cooperação com a 
Etiópia foi a primeira experiência 
do UNICEF de um Projeto CSST 
na área específica de saneamen-
to de esgoto Condominial.

Durante a missão de prospecção 
ao Brasil, Angola verificou alguns 
dos primeiros erros cometidos 
no Brasil ao introduzir a tecnolo-

1	  O Ministério das Relações Exteriores 
do Brasil, por meio da Agência Brasileira de 
Cooperação, trabalhou com as Representa-
ções Brasil/Angola do UNICEF na elaboração 
do cronograma de visitas de intercâmbio, 
em colaboração com a FUNASA, Secretaria 
Estadual das Cidades do Ceará, CAGECE e a 
agência reguladora do Ceará (ARCE).

GARANTIR 
DISPONIBILIDADE E 

MANEJO SUSTENTÁVEL 
DA ÁGUA E SANEAMENTO 

PARA TODOS

META 6.1 
Até 2030, alcançar o acesso 
universal e equitativo a água 
potável e segura para todos.

INDICADOR 6.1.1 

Proporção da população que 
utiliza serviços de água potável 
gerenciados de forma segura.

META 6.2 
Até 2030, alcançar o acesso a 
saneamento e higiene adequa-
dos e equitativos para todos, e 
acabar com a defecação a céu 
aberto, com especial atenção 
para as necessidades das mu-
lheres e meninas e daqueles em 
situação de vulnerabilidade.

INDICADOR 6.2.1 

Proporção da população que 
utiliza serviços de saneamento 
gerenciados de forma segura e 
instalações para lavagem das 
mãos com água e sabão.
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gia. Enquanto esses erros foram 

posteriormente resolvidos no 

Brasil, alguns também se repeti-

ram na Etiópia. O UNICEF Etiópia 

confirmou que, tendo enfrentado 

os mesmos desafios, as corre-

ções foram abordadas interna-

mente durante a preparação do 

projeto. Os principais desafios 

Regulação e 
fiscalização

Entidade reguladora

Sistema 
Municipal de 
Saneamento 

Básico

Gestão municipal
Recursos humanos 

e finanças

Planeamento
Instrumentos legais

Instrumentos
Sistema de 
informação

Educação ambiental
Tarifas

Prestação de serviços
Provedores de 

serviços municipais

Controle social
Concelho municipal 

do ambiente

ARCE, 2019

estavam relacionados a fatores 
como:

1) 	Capacidade e conhecimento 
técnico das empresas nacio-
nais nas técnicas específicas 
necessárias durante a cons-
trução deste tipo de sistema;

2) 	Pouco conhecimento da 
operação e manutenção 
preventiva;

3) 	Falta de formação contínua 

dos Agentes Governamentais 

e Operadores Comunitários;

4) 	Falta de envolvimento da 

comunidade na resolução de 

problemas;

5) 	Necessidade de uma perma-

nente promoção do sistema 

de educação em saúde junto 

aos beneficiários e a solu-

ção de possíveis conflitos na 

comunidade.

Com base nas lições aprendidas, 

que são bem conhecidas entre 

as instituições brasileiras, foram 

propostas atividades de capaci-

tação aos parceiros em Angola 

antes de iniciar a implementação 

do projeto. Todas as partes con-

cordaram que esse era o melhor 

caminho a seguir para evitar 

atrasos e estrangulamentos 

desnecessários. 

O Embaixador do Brasil em Angola, Rafael Melo Vidal, ABC - Cecília Malaguti, Representante 
do UNICEF em Angola, Ivan Yerovi, e Secretário das Cidades do Ceará, Paulo Lustosa.
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Desenvolvimento 
do projeto 

A visita técnica ao Brasil de re-
presentantes do governo angola-
no foi fundamental para um me-
lhor entendimento da experiência 
brasileira. Os locais visitados 
incluíram um conjunto habitacio-
nal de saneamento básico e uma 
unidade de gestão de resíduos 
sólidos, ambos no estado do 
Ceará. Ao longo das trocas, ficou 
evidente que o saneamento con-
dominial está intimamente ligado 
à gestão de resíduos sólidos e à 
saúde pública. Portanto, todos 
os três componentes tiveram 
que ser incluídos no desenho do 
projeto.

Além do Ceará, a delegação an-
golana também visitou Brasília, 
que foi uma parte fundamental 
da visita. Em Brasília, foram orga-

CRONOGRAMA DE COOPERAÇÃO

Resumo dos principais eventos

nizadas reuniões com a FUNASA 
e a ABC para discutir as inter-
-relações fundamentais entre 
WASH e saúde pública, promover 
o aprendizado e fornecer orienta-
ções sobre como a ABC coorde-
na a cooperação internacional 
com as contrapartes brasileiras.

Em linha com a abordagem me-
todológica do Brasil para a Coo-
peração Sul-Sul Trilateral, após a 
missão ao Brasil, as contrapartes 
concordaram em realizar uma 
missão de prospecção a Angola 
para trazer a perspectiva sobre o 
contexto de Angola e prosseguir 
com o desenvolvimento e dese-
nho do projeto. Uma missão foi 
planejada para o primeiro semes-
tre de 2020; no entanto, a missão 
teve que ser adiada devido a 
restrições de saúde e mobilida-
de impostas pela pandemia de 
Covid-19.

Embora essas restrições tenham 
retardado as negociações duran-
te a pandemia, os diálogos entre 
as contrapartes do Brasil, Angola 
e UNICEF continuaram a aconte-
cer remotamente. Com base no 
pedido formal de Angola, e se-
guindo os resultados da missão 
ao Brasil, uma nota conceitual 
foi desenvolvida em conjunto 
e apresentada ao Conselho de 
Administração do Fundo IBAS, 
com o aval do Brasil. A nota con-
ceitual delineou a proposta geral 
do projeto sob o título “Melhoria 
de WASH em Angola através da 
Cooperação Sul-Sul Trilateral” e 
foi apresentada em dezembro de 
2020. Após avaliação em Pretó-
ria, Nova Délhi e Brasília, a pro-
posta foi aprovada com apoio do 
Fundo IBAS em sua reunião do 
Conselho de Administração no 
dia 1º de abril de 2021.

2018
Pedido formal de coo-
peração do Governo de 
Angola ao Governo do 
Brasil

2019
Visita de estudo ao 
Brasil por parte de An-
gola (Ceará e Brasília)

Planeamento da mis-
são de prospecção do 
Brasil à Angola

2020
Elaboração conjunta 
de nota conceitual e 
submissão ao Fundo 
IBAS

COVID-19

2021
Financiamento aprova-
do do Fundo IBAS

Missão de escopo 
virtual à Angola

Elaboração conjunta de 
matriz de resultados e 
documento de projeto

Envio do documento do 
projeto ao Conselho do 
IBAS

2022
Documento do projeto 
aprovado pelo Conse-
lho do IBAS

Documento do projeto 
assinado pelo Governo 
de Angola e UNICEF

Elaboração conjunta do 
plano de trabalho anual

Missão técnica à 
Angola

Reunião do Comité 
Diretivo

Desenvolvimento 
conjunto de Roteiro e 
Termos de Referência 
para Desenvolvimento 
de Capacidade
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Na elaboração do documento do 
projeto, foi realizada reunião de 
alinhamento no dia 06 de outu-
bro de 2021, com a coordenação 
da Agência Brasileira de Coope-
ração, a participação da Secre-
taria das Cidades do Governo do 
Estado do Ceará, da FUNASA, 
da CAGECE, do UNICEF Brasil e 
Angola, do UNOSSC e do Gover-
no de Angola. Nessa reunião, 
foi apresentada uma proposta 
de roteiro, de modo a orientar o 
desenvolvimento do documento 
do projeto.

A reunião de alinhamento foi 
seguida por uma série de discus-
sões técnicas entre as contrapar-
tes de Angola, Brasil e UNICEF, 
em linha com o processo de 
prospecção virtual desenvolvido 

Cerimônia de assinatura no MCTA em 1 de Abril de 2022.
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pela ABC, que culminou em uma 
missão de trabalho virtual (parte 
desse processo) em julho de 
2021. O processo resultou em 
uma matriz de resultados desen-
volvida e acordada em conjunto, 
seguida da elaboração de um 
documento completo do projeto, 
que foi validado por todas as par-
tes e formalmente submetido e 
aprovado pelo Conselho do IBAS 
em fevereiro de 2022.

Após a aprovação do documento 
de projeto e posterior assinatura, 
em abril de 2022, foi organizada 
uma missão do Brasil a Angola 
em maio de 2022. Os principais 
objetivos da missão foram os 
seguintes:

•	 Conduzir a primeira reunião do 
Comitê de Gestão de Projetos 

para validar e aprovar o Plano 
de Trabalho Anual 2022;

•	 Iniciar a capacitação de insti-
tuições governamentais e não 
governamentais, empresas 
(setor privado) e comunida-
des nas áreas de Saneamen-
to Condominial Simplificado, 
Gestão de Resíduos e Saúde 
Pública.

•	 Aumentar o entendimento 
brasileiro-angolano sobre sa-
neamento no desenvolvimen-
to de comunidades carentes e 
seus possíveis impactos por 
meio do projeto.

•	 Discutir e trocar experiências 
sobre mecanismos técnicos e 
processos de enquadramento 
legal na gestão de resíduos 
sólidos, semelhantes ao Brasil.
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Visões comuns sobre 
desafios e acordos

O sistema de esgoto Condomi-
nial simplificado foi criado na 
década de 1980 por José Carlos 
Rodrigues de Melo, engenheiro 
civil brasileiro do Estado de Per-
nambuco, Norte do Brasil (1980). 
A tecnologia já foi compartilhada 
com vários países, como Etiópia, 
Tanzânia, Paraguai e Peru, e con-
tinua sendo utilizada no Brasil. 

SISTEMA ESGOTO 
SIMPLIFICADO / 
TUBAGEM
Frente do jardim
Abaixo do passeio
Interior do quintal

Tubos de diâmetro 
pequeno
Design flexível
Custos reduzidos
Desenvolvimento do senso 
de comunidade

Não é instalada no meio 
da rua
Sistema de Esgoto 
Simplificado – Condominial

CONVENCIONAL
jardim fundo do lote passeio

VANTAGENS

Em breve esta tecnologia tam-
bém será utilizada em Angola.

O Sistema de Esgoto Condomi-
nial Simplificado é baseado na 
combinação da participação co-
munitária e tecnologia adequada. 
Proporciona uma economia de 
até 65% em relação aos siste-
mas de esgoto convencionais 
devido às menores extensões e 
profundidade da rede coletora de 
águas residuais e projeto de mi-
crossistemas descentralizados 

de tratamento de águas residuais 
(DEWATS). O nome “Sistema de 
Esgoto Condominial” tem como 
base a abordagem de reunir a co-
munidade de um bairro urbano, 
formando assim um condomínio, 
mas com organização e estrutu-
ra informal.

Os edifícios estão ligados à rede 
pública por meio de uma ligação 
em cadeia ao sistema, ou seja, 
por meio de uma linha/tubula-
ção condominial simplificada. A 
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Visita à Empresa Pública de Águas de Luanda (EPAL).
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localização, a manutenção e, às 
vezes, a configuração do sistema 
são acordadas coletivamente 
em cada zona com o provedor 
de serviços e com base em um 
esquema de compartilhamento 
de responsabilidades entre o 
grupo comunitário interessado e 
as autoridades públicas.

Ressalta-se que o Sistema de 
Esgoto Condominial requer es-
forços contínuos e sustentados 
para a capacitação de todos os 

agentes envolvidos (i.e. popula-
ção – governo – instituições), 
bem como monitoria intra e extra 
domiciliar para garantir a efetivi-
dade. Registos de experiências 
malsucedidas são comuns de-
vido à falta de monitoria e cons-
cientização da comunidade. Isso 
também aponta a relevância de 
planejar e implementar ações de 
Saúde Ambiental dentro do currí-
culo educacional em paralelo às 
ações de infraestrutura sanitária 

para tornar a proposta sustentá-

vel ao longo do tempo.

É importante ressaltar que, no 

âmbito das boas práticas, a 

questão do saneamento no Bra-

sil é abordada de forma integra-

da seguindo o modelo da política 

nacional de saneamento básico, 

que se organiza em quatro eixos: 

(i) água, (ii) esgoto, (iii) resíduos 

sólidos e (iv) drenagem de águas 

pluviais.

Oficina de trabalho e trocas de conhecimento, Luanda, Angola
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Visita à Estalagem.
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Caminho a seguir

O design e a configuração deste 
projeto são altamente comple-
xos. Busca construir um sistema 
piloto de esgotamento sanitário 
condominial, aprimorando e 
integrando a gestão de resíduos 
sólidos por meio da coleta sele-
tiva e do empreendedorismo. O 
projeto também prevê o desen-
volvimento de capacidades e 
mobilização da comunidade em 

FASES DO PROJETO

FASE 1

Princípio

FASE 2

Capacitação

FASE 3

Implementação

FASE 4

Sustentabilidade

Engajamento político

Engajamento 
comunitário

Definição de área do 
projeto com a 
comunidade, governo 
local e parceiros

Capacitação em 
saneamento 
condominial e resíduos

Capacitação em 
triagem de resíduos e 
higiene / segurança

Pesquisa CAP

Contratação de empresa de 
construção e fiscalização

Construção da rede de 
saneamento condominial e 
processo comunitário de 
reciclagem

Plano de ação para 
mudança de hábitos

Criação e treinamento de 
associação de vizinhança

Estabelecimento de 
sistema de microcrédito e 
cooperativas de 
catadores de resíduos

Estudo final de impacto

torno da operação e manutenção 
do sistema, bem como linhas 
de ação complementares, como 
comunicação de mudança social 
e comportamental em saúde 
pública e higiene. Para que o 
projeto seja bem-sucedido, todos 
os pilares mencionados acima 
precisam ser implementados de 
forma interdependente e interli-
gada. Além disso, a implementa-
ção depende da liderança política 
e do envolvimento em todos os 

níveis (central, provincial e local), 
bem como da participação da 
comunidade, especialmente 
entre os beneficiários-alvo.

Com isso em mente, as etapas de 
implementação estarão foca-
das em uma série de atividades 
participativas de desenvolvimento 
de capacidades, nas quais repre-
sentantes de todos os atores do 
projeto participarão ativamente, 
bem como esforços contínuos de 
mobilização da comunidade.

AB
C/

AN
G

-2
02

2/
Cl

áu
di

a 
Ca

ça
do

r

Visita à Associação de Jovens Catadores de Angola, Viana.
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Lições aprendidas 
até agora

1) 	A importância do comprome-
timento da liderança política 
em Água, Saneamento e Hi-
giene (WASH), particularmen-
te a nível local para sustentar 
o progresso e processos 
integrados.

2) 	A importância de assegurar 
que arranjos institucionais, 
financeiros e organizacionais 
estejam bem estabelecidos, 
com adequada alocação de 
capital humano, de modo a 
garantir recursos suficientes 
e disponíveis para enfrentar 
desafios e mitigar riscos.

3) 	Mecanismos de coordenação 
interinstitucional, Federais 
e Municipais bem definidos 
e acordados, bem como 
sistemas de gestão, são 
fundamentais para apoiar 
a implementação efetiva, repli-
cabilidade, transparência e 
sustentabilidade.

4) 	No sentido de compartilhar 
boas experiências do CSST, 
seria estratégico para o proje-
to disseminar conhecimento e 
resultados-chave, para, assim, 
promover um processo de 
expansão em todo o território 
angolano, ao mesmo tempo 
em que inspire e seja uma 
vitrine para iniciativas seme-
lhantes também em outros 
países do Sul Global.

5) 	A importância de desenvolver 
e atualizar normas legais para 

estabelecer diretrizes, respon-
sabilidades e competências 
para o fortalecimento do setor 
de WASH, considerando as 
especificidades locais.

Ampliando a 
experiência

O processo realizado ao longo 
deste projeto-piloto despertou 
interesse não só em Angola, 
mas também em toda a África 
Oriental e Austral. Esse interesse 
está diretamente alinhado com 
os esforços gerais do UNICEF 
para aumentar o foco do progra-
ma no saneamento urbano em 
toda a região, inclusive por meio 
da abordagem do Saneamen-
to Inclusivo em Toda a Cidade 
(CWIS) como um componente 
significativo desse esforço. A 
nova mudança em direção ao 
saneamento urbano exige que a 
capacidade, tanto do pessoal do 
UNICEF quanto das contrapar-
tes do governo, seja fortalecida 
para garantir o planejamento, a 
implementação e a monitoria 
da qualidade dos programas de 
saneamento urbano.

O Escritório Regional do UNICEF 
para a África Oriental e Austral 
(ESARO) está atualmente con-
cluindo o desenvolvimento de 
um plano regional de capaci-
tação em saneamento urbano. 
Além disso, a capacitação em 
saneamento urbano para ace-
lerar o acesso ao saneamento Ka
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gerido com segurança, foi incluí-
da entre as recomendações da 
reunião 2022 do UNICEF ESARO 
WASHNET. A CSST pode agregar 
valor a esse plano, promovendo 
intercâmbios de conhecimento 
e desenvolvimento de capaci-
dade entre países, aproveitando 
e compartilhando soluções já 
testadas.
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